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Req. de Relator Especial ao Projeto de lei nº 222, de 2008

VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.º 222, DE 2008
De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei nº 222, de 2008, tem por objetivo tornar obrigatória a divulgação dos valores arrecadados e investidos com a cobrança de pedágio no Estado.

Decorrido o período de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, o projeto foi encaminhado  à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que opinou favoravelmente à sua aprovação. 

Na sequência do processo legislativo, o projeto veio a esta Comissão de Transportes e Comunicações, conforme disposto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, para manifestar-se quanto ao mérito.

Designado Relator, o nobre deputado Edson Giriboni, manifestou-se favorável à aprovação do projeto em epígrafe, posição esta que nos permitimos discordar, pelas razões abaixo expostas.

Embora se reconheça os louváveis propósitos do autor da propositura, no sentido de tornar público o montante arrecadado com as tarifas de pedágio e o quantum de sua aplicação na manutenção das rodovias,  entendemos que a medida preconizada ao invés de alcançar o objetivo pretendido resultaria em uma informação inócua e passível de interpretações confusas, com ônus para todos os usuários.

Conforme é sabido, os valores arrecadados com a cobrança das tarifas de pedágio são utilizados em diversas finalidades, além da manutenção das rodovias. Tais recursos estão também comprometidos com novos investimentos, como passarelas, vias marginais, trevos, equipamentos, etc., elevados custos operacionais (sistema de atendimento ao usuário, com paramédicos, socorro mecânico e guincho, sistema de informação com call Box, painéis de mensagens, etc.), pagamento de tributos (ISS de 5% sobre receita bruta ao longo dos municípios lindeiros), e encargos trabalhistas e previdenciários, dentre outras obrigações.



Da arrecadação também são descontados os ônus da concessão, ônus fixo que compõe o orçamento do DER/SP e ônus variável, que é a fonte de receita que mantém a estrutura regulatória e fiscal centralizada na ARTESP.



Dessa forma, o Projeto de Lei nº 222 de 2008, ao obrigar as Concessionárias do Estado de São Paulo a divulgar, permanentemente, os valores arrecadados com a cobrança de pedágio e os valores investidos na manutenção das respectivas rodovias, não conseguiria proporcionar os esclarecimentos suficientes à população, já que se limitaria a uma visão parcial de um programa bastante complexo.



Além disso, o projeto prevê que essas informações devem ser publicadas, mensalmente, em veículos impressos de grande circulação em todas as cidades que contam com postos e  praças de pedágio. Resta claro que, em se considerando o número de praças de pedágio existentes ao longo das rodovias do Estado de São Paulo, tal medida implicaria em sensíveis e constantes gastos, sem qualquer previsão contratual.


        Não nos parece, portanto, razoável que sejam revistos os contratos de concessão, essencial para que seja mantido o equilíbrio econômico financeiro contratual diante das novas despesas, para que se forneçam informações incompletas e pouco esclarecedoras. Ao final, será o próprio usuário quem pagará por tal medida, em face do impacto que acarretará nas tarifas de pedágio.


       Por fim, é importante destacar que a ARTESP – Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo, criada pela Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, tem exatamente a finalidade de regulamentar e fiscalizar todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou concedidos a entidades de direito privado, inclusive as concessionárias das rodovias paulistas.


       Como órgão regulador, a ARTESP detém todos os dados relativos às concessões, ou seja, não somente os dados parciais a que alude o projeto, mas a totalidade dos dados. Com isso, tem condições de mostrar à população e à Assembléia Legislativa, sempre que é chamada para tal finalidade, o todo da arrecadação, a previsão de investimentos, os custos operacionais, enfim, tem condições de analisar os contratos e realmente esclarecer, com propriedade, sobre o andamento do Programa de Concessões.      

               Em face de todo o exposto, nosso voto é contrário ao Projeto de Lei nº 222, de 2008.







Sala das Comissões, em







Deputado João Caramez

Sala das Sessões, em

Deputado João Caramez
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